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MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO 

 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM
SERVIÇOS PÚBLICOS NO ESTADO DE SANTA CATARINA -SRA/SC

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10154.144992/2023-81
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços de demolição de imóveis, transporte e destinação dos resíduos em
aterro da construção civil, proveniente das edificações irregulares localizadas no entorno da Fortaleza de São
José da Ponta Grossa, Distrito de Canasvieiras, Florianópolis/SC (Praia do Forte)  (5845168), com o
fornecimento de mão de obra, de material, de ferramentas e de equipamentos, nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

ITEM IDENTIFICAÇÃO  DO IMÓVEL  ÁREA (M2)
ESPECIFICAÇÃO DO

IMÓVEL

1 Casa 1 - Restaurante 190,17

Construção em alvenaria
de tijolos cerâmicos;
cobertura em telhas

cerâmicas; piso cerâmico e
esquadrias de madeira

2 Casa 2, Euclides Alvez da Luz e Maristela
Sardá da Luz 273,26

Construção em alvenaria
de tijolos; cobertura em
telhas cerâmicas; piso

cerâmico e esquadrias de
madeira.

3 Casa 3, Valter Roberto Sardá e Marize Sardá 163,52

Construção em alvenaria
de tijolos, cobertura em
telhas cerâmicas, piso

cerâmico, esquadrias de
madeira e deck de

madeira.

4 Casa 4, Idalécio Alvez da Luz 199,00

Construção em alvenaria
de tijolos com dois

pavimentos, cobertura em
telhas cerâmicas, piso

cerâmico, esquadrias de
madeira e deck de madeira



5 Casa 5, Ailson Cantalicio Gaia e Ione Sardá
da Luz 242,06

Construção em alvenaria
de tijolos, cobertura em
telhas cerâmicas, piso

cerâmico, esquadrias de
madeira e piscina de fibra

com deck de madeira.

6 Casa 6, Ilson Alves da Luz 202,76

Construção em alvenaria
de tijolos, cobertura em

telhas cerâmicas, deck de
madeira e quiosque em

fibra de vidro.

7 Churrasqueira 48,00
Construção em madeira e
telhas cerâmicas, piso em

pedras e cimentado.

8 Garagem 48,46

Construção em madeira e
alvenaria de tijolos, telha

cerâmica, piso em madeira
e cerâmico e esquadrias de

madeira

 
TOTAL DA ÁREA CONSTRUÍDA A SER

DEMOLIDA
1.367,23  

 
 
1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses contados do(a) emissão da ordem de
serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme
detalhamento a seguir:

I)    ID PCA no PNCP: 00394460000141-0-000045/2023

II)    Data de publicação no PNCP: 20/05/2023

III)    Id do item no PCA: 65

IV)    Classe/Grupo: 543

V)    Identificador da Futura Contratação: 170166 -90036/2023
 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
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3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizadas nos itens 5 e 7 dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 
Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

4.1.1. Atender as diretrizes estabelecidas pela RESOLUÇÃO CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002
e suas atualizações, para gestão de resíduos da construção civil. "Considerando que os geradores de
resíduos da construção civil devem ser responsáveis pelos resíduos das atividades de construção, reforma,
reparos e demolições de estruturas e estradas, bem como por aqueles resultantes da remoção de vegetação
e escavação de solos;".

Subcontratação 
 
4.2. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

4.2.1. A subcontratação fica limitada a 30 % ( trinta por cento) do valor do contrato.

4.2.1.1. Podem ser subcontratados os serviços de transporte de materiais para fora da área dos
serviços objeto do contrato (caminhões caçamba para retirada de entulho das obras); fornecimento de
materiais para a aterramento da área onde estão localizados os imóveis a serem demolidos (onde
necessário) e de empresa de fornecimento de caçambas estacionárias para recolhimento de entulhos.

4.2.2. É vedada a subcontratação de empresas de demolição; de microempresas e empresas de
pequeno porte que participaram da licitação e de microempresas ou empresas de pequeno porte que
tenham um ou mais sócios em comum com a empresa contratante.

4.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
subcontratação, caso admitida. 

4.4. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.

4.4.1. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10 ( dez)
dias uteis  após a assinatura do contrato.

4.4.2. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de
assinatura do contrato.

4.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia
da contratação. 

Vistoria 

4.6. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, fica facultada à licitante
realizar vistoria no local de execução dos serviços, acompanhado de servidor designado para esse fim,
devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (48) 3251-2066 ou 3251-2061, no horário
de segunda à sexta- feira, das 09h às 11h30min e das 14h às 17h. 

4.7. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-
se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura do processo licitatório.

4.8. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela
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empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

4.8.1. A licitante deverá preencher o formulário Declaração de Vistoria -  ANEXO TR-II, declarando
que vistoriou ou não, os locais dos imóveis da execução dos serviços, a fim de demonstrar que possui
conhecimento das condições para a execução dos mesmos, bem como de todas as informações necessárias
à formulação da sua proposta de preços. 

4.8.2. A declaração, com a opção da licitante, deverá ser anexada à proposta a ser apresentada.

4.9. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

4.10. Se necessário, por ocasião da vistoria, poderá ser enviado por meio eletrônico ao licitante ou
ao seu representante legal, informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha
condições de melhor elaborar sua proposta

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

 
Condições de execução

 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: Quando da emissão pelo Contratante da Ordem de Serviço - OS;

5.1.1.1. A Ordem de Serviço (OS) será emitida após a assinatura do contrato e da obtenção e
apresentação das licenças/autorizações de responsabilidade, tanto da CONTRATANTE quanto da
CONTRATADA, devendo os serviços serem iniciados em até 5 (cinco) dias após a assinatura da OS.

5.1.2. Para a emissão da Ordem de Serviço ( OS) a área objeto do contrato deverá estar com posse
reintegrada e os imóveis desocupados.

5.1.3. Garantia dos serviços: o prazo de garantia é de 05 (cinco) anos, a partir do recebimento
definitivo do serviço (art. 618 da Lei nº 10.406/2002 - Código Civil).

5.1.4. Prazo de execução dos serviços será de 90 (noventa) dias corridos, contados da assinatura
da Ordem de Serviço.

5.1.5. Os serviços serão executados, observando-se:

5.1.5.1. A CONTRATADA deverá isolar, no início da execução dos serviços, por segurança e quando
necessário, as áreas consideradas perigosas ou as áreas onde serão executados os serviços, empregando,
conforme o caso, tapumes de madeira ou cercas com telas plásticas, colocando ainda, placas de
advertências, alertando os transeuntes sobre os perigos inerentes aos serviços, de modo a evitar acidentes
de qualquer natureza;

5.1.5.2. As linhas de abastecimento de energia elétrica e água, as canalizações de esgoto e águas
pluviais deverão ser desligadas e removidas ou protegidas, respeitando as normas e determinações das
empresas concessionárias de serviços públicos;

5.1.5.3. Precauções especiais deverão ser tomadas se existirem, nas proximidades, redes de energia
elétrica, antenas de radiodifusão/telefonia e pára-raios;

5.1.5.4. Deverão ser observadas as restrições de acesso e o relevo da área onde estão inseridos os
imóveis, que podem dificultar a execução dos serviços;

5.1.5.5. Antes do início dos serviços, a CONTRATADA procederá a um detalhado exame e
levantamento das edificações. Deverão ser considerados aspectos importantes tais como: a natureza da
estrutura, os métodos utilizados na construção da edificação, as condições das construções da edificação, as
condições das construções vizinhas, a existência de porões e subsolos e as condições de estabilidade do solo
onde estão inseridas as construções.

5.1.5.6. Como recomendação, sugere-se que:
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5.1.5.1.1. O desmonte das construções deve ocorrer na direção oposta da sua construção lógica. O
processo inicia com a retirada dos acabamentos e depois segue de forma descendente do desmonte da
cobertura, desmonte das vedações e das instalações, passando pela demolição das estruturas e, por fim,
das fundações;

5.1.5.1.2. O processo de demolição deve começar com a remoção controlada de materiais perigosos,
por exemplo, o amianto, entre outros, após aprovação do Plano de Ação dos Serviços de Demolição;

5.1.5.1.3. Posteriormente se procede à desmontagem dos elementos arquitetônicos recuperáveis que
não pertencem à estrutura das construções e os acabamentos que não são suporte de outros elementos.
São determinados os componentes valiosos que podem ser retirados na “primeira limpeza”, que é o estágio
inicial do processo de demolição seletiva, durante o qual os elementos com maior valor monetário e mais
fáceis de remover são retirados antes do desmantelamento do imóvel, de modo a evitar danos. Em seguida,
deve ser retirada a estrutura da cobertura;

5.1.5.1.4. A desmontagem em planos inclinados deve ser iniciada pela cumeeira, seguindo o sentido
descendente até ao beiral. Durante a remoção progressiva de elementos estruturais nas coberturas
inclinadas, devem sempre ser deixadas terças, ripas e caibros suficientes para garantir a estabilidade
estrutural, enquanto a desmontagem prossegue, por meios manuais. Se for necessário, devem ser usados
contraventamentos provisórios;

5.1.5.1.5. O desmonte de vedações e estruturas deve se dar das camadas exteriores até às camadas
interiores, ou seja, primeiro devem ser removidos os materiais do revestimento exterior, em seguida, o
plano de apoio. Passa-se depois para a demolição das paredes até a construção resumir-se unicamente à
parte estrutural. Para tal, é necessário retirar as vigas, paredes e os pilares que se apoiam na laje, sendo
estes os últimos elementos. Caso não seja possível a reutilização de elementos de construção estruturais,
procede-se à demolição da estrutura. As fundações das edificações: casa 01, casa 02, casa 06 e a garagem
da casa 05 devem ser totalmente retiradas;

5.1.5.1.6. Quando da demolição das edificações: casa 03, casa 04 e casa 05, deverá ser dada especial
atenção as condições de estabilidade do terreno e muros de contenção (quando existentes);

5.1.5.1.7. A última etapa versa sobre a gestão dos resíduos, que define como deve ser desenvolvido o
gerenciamento dos resíduos em obra e qual a melhor destinação final. Na obra, se possível, deve-se realizar
a separação e acondicionamento de materiais de maneira a otimizar o layout da área de demolição, em
termos da ocupação de espaço e de reduzir os transtornos aos vizinhos. É importante planejar o sistema de
remoção e separação dos resíduos para otimizar processos de reciclagem e, quando possível, de disposição
final em aterros controlados. O transporte dos materiais para o aterro deve considerar a segurança e o
atendimento às legislações aplicáveis em termos ambientais, com a disposição em aterro licenciado;

5.1.5.1.8. Finalizar a demolição com a limpeza do terreno;

5.1.5.1.9. Finalizada limpeza do terreno, deverá ser executado, onde necessário, aterramento com
material similar existente na área e posterior nivelamento;

5.1.6. A demolição manual será executada progressivamente, utilizando ferramentas portáteis
motorizadas ou manuais;

5.1.7. Peças de grande porte de concreto, aço ou madeira poderão ser arreadas até o solo, por meio
de equipamento adequado ou removidas através de calhas, desde que reduzidas a pequenos fragmentos;

5.1.8. As demolições de alvenarias solidárias à elementos estruturais deverão ser realizadas de
modo a evitar danos que comprometam a sua estabilidade;

5.1.9. Deverão ser demolidos todos os pisos em concreto, pisos cimentados, muros, calçadas e
acessos à praia;

5.1.10. A CONTRATADA deverá utilizar, quando necessário, caçambas metálicas para depósito dos
entulho;.

5.1.11. É de responsabilidade da CONTRATADA a destinação dos resíduos de construção civil gerados
pela demolição para área legalmente licenciada;



5.1.12. É de responsabilidade do CONTRATADA, quaisquer danos que ocorram contra terceiros -
imóveis confrontantes, redes existentes de concessionárias públicas, logradouro e passeio público - os
reparos e tudo que se fizer necessário serão de suas expensas, inclusive os danos ao domínio público
decorrentes dos trabalhos objeto deste Contrato;

5.1.13. Caso ocorra derramamento de resíduos da demolição e/ou sujeira na via pública decorrentes
dos serviços de demolição e transporte, será executada a limpeza imediata da via pública. A limpeza,
quando necessária, será diária e será realizada por meio de varrição e do uso de caminhão pipa, se
necessário;

5.1.14. Os serviços serão executados conforme ANEXO TR-VI - Cronograma Físico-Financeiro;

5.1.15. Os pagamentos serão em parcelas mensais, conforme medição dos serviços e de acordo com
obrigações e especificações deste Termo de Referência.

5.1.16. O ANEXO TR-VII, define o método de quantificação dos volumes calculados para a demolição.

5.1.17. O ANEXO TR-V traz a Planilha Orçamentária dos serviços a serem executados.

5.1.18. Os serviços deverão ser prestados de segunda a sexta-feira, no horário comercial.

Local da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no endereço dos imóveis localizados junto à Fortaleza de São
José da Ponta Grossa, na Servidão José Cardoso de Oliveira, no Distrito de Canasvieiras, na cidade de
Florianópolis/SC, conforme relação constante do subitem 1.1. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar todos os
equipamentos e ferramentas, nas quantidades necessárias para atendimento do cronograma, promovendo
sua substituição quando necessário, utilizando, dentre outros:

I - escavadeira hidráulica;

II - retroescavadeiras;

III - mini carregadeiras (bobcat);

IV - caminhões caçambas;

V - marteletes;

VI - rompedores

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 
 
5.4. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.4.1. Cumprimento da Sentença Nº 5021999-78.2015.4.04.7200/SC, ajuizada pela União Federal,
contra Euclides Alves da Luz, Teresinha Maria Sardá da Luiz e Ilso Alves da Luz, que versa sobre a posse
injusta de uma área localizada no entorno da Fortaleza de São José da Ponta Grossa, Distrito de
Canasvieiras, Florianópolis/SC, na qual os réus foram condenados a desocuparem os imóveis e retirarem as
construções, situadas no local denominado Ponta Grossa, Distrito de Canasvieiras, conhecido como "Praia
do Forte", no entorno da Fortaleza de São José da Ponta Grossa (evento 2, SENT15 ). Como a sentença não
foi cumprida pelos executados, restou decidido que a União deveria proceder às próprias expensas a
demolição das construções. Por último, o processo permaneceu suspenso em razão da pandemia da COVID-
19 até 31/10/2022;

5.4.2. Ressalta-se que as edificações que lá se encontram afetam sobremaneira a harmonia do
conjunto tombado com relação à sua característica arquitetônica, tendo em vista que as edificações em
torno da Fortaleza possuem conjuntos arquitetônicos variados e mais recentes que



confrontam  negativamente para toda a paisagem natural e todo o conjunto histórico ali existente. Tais
edificações afetam diretamente a visibilidade dos bens que compõe o Complexo da Fortaleza de São José da
Ponta Grossa, descaracterizando todo o conjunto tombado pelo Patrimônio Histórico e Artístico Nacional
desde novembro de 1937 (Decreto-Lei nº 25, de 30/11/1937).  Para tanto, há previsão de obras de
acessibilidade à Fortaleza e de paisagismo do seu entorno. No entanto, não podem ser realizadas por conta
das casas existentes no local.

 
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

6.2. O Modelo de Gestão do Contrato também se dará com fundamento na Instrução Normativa
MPDG n.º 05/2017 e seus anexos;

6.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que
tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para os serviços
contratados, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar
apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para
a formalização dos procedimentos relativos à alteração, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção
dos contratos, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de
problemas relativos ao objeto.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.4. O conjunto de atividades de que trata o item anterior compete ao Gestor da execução dos
contratos, auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa e pelo público usuário, conforme o caso, de
acordo com as disposições constantes da IN/MPDG n.º 05/2017 e seus anexos.

6.5. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.6. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.7. Após a assinatura do contrato, o órgão contratante deverá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato e neste Termo de Referência, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, II);

6.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, III); 



6.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, V);

6.9.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.9.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.10. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.10.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.11.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

6.11.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.11.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.12. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

6.15. A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para
representá-lo na execução do contrato.



6.15.1. O preposto também poderá ser o responsável técnico pela execução dos serviços
contratados, sendo que o custo desse profissional deverá estar incluso nas despesas administrativas da
CONTRATADA.

6.15.2. O preposto deverá realizar, pelo menos, uma vistoria semanal ou sempre que solicitado, para
verificação e acompanhamento dos serviços em execução.

6.15.3. O preposto deverá ser formalmente designado pela CONTRATADA e aceito pela Contratante,
devendo pertencer ao seu quadro permanente.

6.15.4. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade. 

6.15.5. A Fiscalização do Contrato poderá solicitar informações ou esclarecimentos formalmente à
CONTRATADA por meio do Preposto do Contrato, sendo que o prazo para resposta será de até dois dias da
solicitação. Caso os esclarecimentos demandados impliquem indagações de caráter técnico ou em qualquer
outra hipótese de exceção, deverá ser encaminhada justificativa formal, dentro do mesmo prazo
supracitado, à Fiscalização do Contrato, para que esta, caso entenda necessário, decida sobre a dilação do
prazo para resposta da CONTRATADA.

6.16. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

6.16.1. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos
mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades
e especificações técnicas, tais como: marca, modelo, capacidade, forma de uso, etc.;

6.16.2. Os mecanismos de comunicação a serem estabelecidos entre a CONTRATANTE e a
CONTRATADA devem ser formais, considerando-se como documentos formais, além de documentos do tipo
Ofício, as comunicações por correio eletrônico e/ou pelo Sistema Eletrônico de Informações - SEI. Além
disso, atas de reuniões devidamente rubricadas e assinadas também são consideradas comunicações
formais.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

 
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),
conforme previsto no Anexo III OU outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação
dos serviços.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços. 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.3.1. O critério de pagamento dos serviços será por área de demolição dos imóveis. A justificativa
da adoção desse critério é em razão da situação do litígio que envolve a ocupação da área, que restringiu o
acesso aos imóveis para levantamentos dos quantitativos unitários dos materiais a serem demolidos;

7.3.2. A Contratada executará os serviços conforme o Cronograma Físico-Financeiro e considerando
o Plano de Ação dos Serviços de Demolição elaborado pela CONTRATADA;



7.3.3. Estão inclusas, para efeito de medição, nas áreas de cada imóvel a ser demolido, as calçadas,
pisos cimentados, muros e demais elementos construtivos pertencentes as construções;

7.3.4. Os quantitativos dos itens constantes da ANEXO TR-V - Planilha Orçamentária - foram
estimados conforme ANEXO VII - Critérios de Medição dos itens da Planilha Orçamentária;

7.3.5. No caso de alguns dos serviços não estarem em conformidade com o contrato, a fiscalização
contratual discriminará por meio de relatório as falhas ou irregularidades encontradas, ficando a
Contratada, com o recebimento do relatório, cientificada das irregularidades apontadas e de que estará,
conforme o caso, passível das sanções cabíveis;

7.3.6. À CONTRATADA caberá sanar as falhas apontadas, submetendo posteriormente os serviços
impugnados à nova verificação da fiscalização técnica do Contrato;

7.3.7. Os serviços só serão medidos e pagos após a constatação da sua completa execução para
cada imóvel relacionado no Quadro 1 (item 1.1);

7.3.8. Caberá ao Fiscal Técnico do contrato, a verificação da execução dos serviços requisitados
neste Termo de Referência;

7.3.9. Não serão medidos, em nenhuma hipótese, serviços que não forem executados até o
momento da medição;

7.3.10. Os serviços executados não aceitos pela Fiscalização serão glosados, por item, na Planilha de
Medição;

7.3.11. Em caso de conformidade, o gestor do contrato informará à Contratada a aceitação dos
serviços e autorizará a emissão dos documentos de cobrança.

 

Do recebimento

 

7.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de
planilha e memória de cálculo detalhada.

7.4.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7.4.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual,
quando for o caso.

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de
2022).

7.5.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.5.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X,
Decreto nº 11.246, de 2022).

7.5.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23,
X, Decreto nº 11.246, de 2022)

7.5.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto
de vista técnico e administrativo.



7.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.6.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

7.6.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art.
119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.6.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.6.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

7.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.8.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.



 

Liquidação

7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art.
7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.12.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a)    o prazo de validade;

b)    a data da emissão;

c)    os dados do contrato e do órgão contratante;

d)    o período respectivo de execução do contrato;

e)    o valor a pagar; e

f)    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

 

7.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133/2021.

7.16. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

7.17. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
 

Prazo de pagamento

 

7.21. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa



SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.22. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice INCC - ( Índice Nacional de Construção Civil ) de correção monetária. 
 

Forma de pagamento

 

7.23. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
 

Cessão de crédito 

7.27. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020,
conforme as regras deste presente tópico.

7.27.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.28. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.29. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de
crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar
e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos
do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.30. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.31. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta



 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Critérios de aceitabilidade de preços

 

8.2. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o
critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

8.2.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por
meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como
relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de
exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

8.3. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de
aceitabilidade de preços será: 

8.3.1. valor global: conforme valor estimado da licitação

8.3.2. custos unitários relevantes: limpeza manual do terreno; demolição mecânica e carga e
descarga mecanizada.
 

Exigências de habilitação

8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 

Habilitação jurídica

 

8.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede; 

8.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar
a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.

8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz



8.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
Qualificação Econômico-Financeira 

 

8.22. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II,
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.23. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.24. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos
pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante +
Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).



8.25. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do [valor total estimado da contratação.

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 65, §1º).

8.27. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)

8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 
 
8.29. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.29.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação 

8.30. Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho profissional competente.  

8.31. Apresentação de pelo menos um do(s) profissional(is) abaixo indicado(s) ou outro profissional
com atribuições para execução do objeto, devidamente registrado(s) no conselho profissional competente,
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características
semelhantes, também abaixo indicado(s):

8.31.1. Para o Engenheiro Civil: serviços de demolição de edificações e/ou estruturas de concreto;

8.31.2. Para o Arquiteto e Urbanista: serviços de demolição de edificações e/ou estruturas de
concreto;

8.31.3. Para o Técnico em Edificações: serviços de demolição de edificações e/ou estruturas de
concreto

8.32. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço
objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou
superior, desde que aprovada pela Administração.

8.33. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.34. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.34.1. Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente
registrado(s) no CREA/CAU, acompanhado(s) da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo
CREA/CAU, em nome dos profissionais indicados pela Contratada, que comprove a responsabilidade técnica
por ter executado ou estar executando demolição de obras sob sua responsabilidade técnica, em edificações
comerciais, industriais ou em órgãos públicos, com área mínima de 300,00 m².

8.34.2. As declarações/atestados deverão conter em destaque: data de início e término do(s)
contrato(s), local de execução, nome do CONTRATANTE e da pessoa jurídica CONTRATADA, nome(s) do(s)
responsável(is) técnico(s), seu título profissional e número de registro no CREA/CAU, especificações e
demais dados técnicos com informações detalhadas sobre o quantitativo executado.
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8.34.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.34.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor. 

8.34.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

8.35. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

8.35.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e
que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º
da Lei n. 5.764, de 1971;

8.35.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;

8.35.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviço; 

8.35.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.35.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato;

8.35.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata
de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias
gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a
contratar o objeto da licitação; e

8.35.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$  273.759,52 (duzentos e setenta e três mil
setecentos e cinquenta e nove reais e cinquenta e dois centavos), conforme custos unitários apostos no
ANEXO TR-V. 

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação
entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 
 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 170166 / 170173

II) Fonte de Recursos: 1000;

III) Programa de Trabalho: 225040;



IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.39;

V) Plano Interno: 46.2000.02.P06;

 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
 
11. ANEXOS

11.1. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.2. Anexo I - Estudo Técnico Preliminar - SEI 40176607

11.3. Anexo II - Declaração de Vistoria

11.4. Anexo III - Instrumento de Medição de Resultado (IMR)

11.5. Anexo IV - Modelo de Proposta

11.6. Anexo V - Planilha Orçamentária -  SEI 40568039

11.7. Anexo VI - Cronograma Físico-Financeiro - SEI 40568101

11.8. Anexo VII - Critérios de Medição dos itens da Planilha Orçamentária. SEI 40164149

 

 

ANEXO II

DECLARAÇÃO DE VISTORIA

 

À SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DA DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E
LOGÍSTICA DA SECRETARIA DE GESTÃO CORPORATIVA DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA EM SANTA CATARINA -
GRA/SC

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº ___________/20____.

 

Em atendimento ao previsto no Edital Pregão Eletrônico nº _____/_____, a Empresa,
______________________________________, CNPJ________________, estabelecida no(a)
________________ por meio de seu representante legal, __________________, portador (a) do RG nº
____________ e do CPF nº ___________________ declara que:

 

Vistoriei, no dia ___/___/___, a área e os imóveis objeto do referido pregão eletrônico, onde
serão executados os serviços de demolição, estando ciente de todas as situações inerentes à execução dos
serviços e tomando plena ciência das condições e dos graus de dificuldades existentes.

 

( ) não vistoriei a área e os imóveis objeto do referido pregão eletrônico, onde serão
executados os serviços de demolição, portanto, estou ciente de todas as responsabilidades que poderei
arcar.

 

____________________, ___ de _________ de 20___.

 



 

 

Representante Legal da Licitante                                                                                               Servidor/Representante da
Contratante

(assinatura e carimbo)                                                                                                                    (assinatura e carimbo)

 

 

 

ANEXO III
 INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)

 

A CONTRATADA deverá atingir a meta de 100% de realização dos serviços constantes neste
termo de referência. Caso as metas não sejam alcançadas, a fiscalização fará os cálculos necessários para
fixar a faixa de ajuste para pagamento, conforme a tabela seguinte

 

INDICADOR – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DENTRO DOS PRAZOS ESPECIFICADOS

Item Descrição

Finalidade Garantir que os serviços sejam executados dentro dos prazos especificados.

Instrumento de medição Planilha de controle dos serviços executados.

Metas a cumprir 100% de realização dos serviços conforme cronograma.

Forma de
acompanhamento

Verificação, pelo Gestor do Contrato, da data da execução dos serviços, comparando-
as com a data prevista no cronograma de execução, realizando os registros em

planilha de controle.

Periodicidade Mensal.

Mecanismo de Cálculo Contagem do não atendimento aos itens relacionados no cronograma de execução
dos serviços.

Início da Vigência Data de início da vigência do Contrato.

Faixas de ajuste no
pagamento/ Serviço

Satisfatório

Descontos
incidentes sobre
o valor da fatura

mensal.

Até 1 (um) dia após o prazo de execução do item conforme
cronograma - desconto de 0,5%;

Entre 2 (dois) e 5 (cinco) dias após o prazo de execução do item
conforme cronograma - desconto de 1,0%;

Entre 6 (seis) e 9 (nove) dias dia após o prazo de execução do
item conforme cronograma - desconto de 1,5%

Entre 10 (dez) e 15 (quinze) dia após o prazo de execução do
item conforme cronograma - desconto de 2,0%

Igual ou maior que 16 (dezesseis) dia após o prazo de execução
do item conforme cronograma - desconto de 3,0%



Penalidades/Serviço
Insatisfatório

Independentemente das adequações no pagamento poderão ser aplicadas as
penalidades previstas nos arts.155 a 166 , da Lei 14.133/2021.

 

a) Havendo reincidência será aplicada sanção administrativa e

b) Sempre que a CONTRATADA solicitar mais prazo visando o atendimento da execução de
algum serviço, esta solicitação deve ser formalizada, objetivando a análise do pedido pelo
gestor do Contrato. Nesse período, esse item não deve ser analisado.

 

 

ANEXO IV 

MODELO  DE PROPOSTA

 

 

 
 

À SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA
INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS EM SANTA CATARINA 

Ref.: Pregão Eletrônico nº ___________/2024.

 

Apresentamos nossa proposta para prestação de serviços de demolição dos imóveis
relacionados no Quadro 1 do Termo de Referência, anexo ao Edital deste Pregão, localizados no Entorno da
Fortaleza de São José da Ponta Grossa, Distrito de Canasvieiras, na cidade de Florianópolis/SC (), conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

Valor Global de R$ _______, conforme detalhado na Planilha Orçamentária (Anexo V) .

Declaramos que a proposta engloba todos os custos necessários para o atendimento do objeto
acima mencionado, incluindo todos os materiais, mão de obra de instalação, equipamentos, tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, transporte,
garantia, BDI, enfim, todos os componentes de custo necessários para o fornecimento dos serviços
solicitados.

A validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua abertura
,observado o disposto no caput e parágrafo único do § 3º, art. 90 da Lei nº 14.133/2021.

Declaramos, para todos os fins, que a execução do objeto se dará de acordo com
especificações definidas nesta proposta e respeitando o estabelecido em Edital e seus Anexos.

Informamos, por oportuno, que estão inclusos nos preços todas as despesas e custos diretos e
indiretos, inclusive aquelas decorrentes de impostos, seguros e encargos sociais.

Os dados da nossa empresa são:

Razão Social: _____________________________________________________________
CNPJ nº: ___________________________Insc. Estadual nº.:_______________________
Endereço: _______________________________________________________________
Fone: __________________________E-mail: ___________________________________



Cidade: ___________________ Estado: _________________CEP:___________________
Banco _________________ Agência nº:____________Conta nº:____________________

De acordo com a legislação em vigor, eu, ___________________________, CPF/MF nº
_________________, declaro estar ciente da responsabilidade que assumo pelas informações constantes
nesta proposta.

 
Florianópolis, ____ de ______________ de 2024.

 

_____________________________________________
NOME/ASSINATURA (representante legal da licitante)

 

 

Florianópolis/SC, 05 de agosto de 2024.

 

 

 

Equipe de Técnica

PORTARIA SRA/SC/MGI Nº 4915, DE 29 DE AGOSTO DE 2023

 

 
 

Documento assinado eletronicamente

ALEXANDRE JABLONSKI PHILIPPI
Analista Superior IV

Matrícula 3046526
 
 

Documento assinado eletronicamente

Luiz Felipe Vieira Silva
SPU/SC

Matrícula 1663709
 
 

Documento assinado eletronicamente

LETÍCIA STEDILE
SPU/SC

Matrícula 3799863
 
 

Documento assinado eletronicamente

GIOVANI AZEVEDO SACILOTO
SRA/SC



Matrícula 0156397
 
 

Documento assinado eletronicamente

João Batista Simon Flausino
SRA/SC

Matrícula 3799863
 
 
 

 

 

À consideração do(s) Senhor(es) Superintendente (s) .

Tendo em vista o constante do presente processo, aprovo o Termo de Referência

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente

RONALDO PINTO DA SILVA

Superintendente Regional de Administração

 

 
 

Documento assinado eletronicamente

JULIANO LUIZ PINZETTA

Superintendência de Patrimônio da União
 
 

Documento assinado eletronicamente por Letícia Stedile, Administrador(a), em 05/08/2024, às
16:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Juliano Luiz Pinzetta, Superintendente, em 05/08/2024,
às 17:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ronaldo Pinto da Silva, Superintendente, em 05/08/2024,
às 17:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.
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Documento assinado eletronicamente por Alexandre Jablonski Philippi, Engenheiro(a) Civil, em
06/08/2024, às 09:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Luiz Felipe Vieira Silva, Engenheiro(a), em 06/08/2024, às
09:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 44055066 e
o código CRC E808F2A1.
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